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PORTARIAS DE 7 DE MAIO DE 2020

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 922252, resolve:

Nº 1.122 - nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990,
ELIAKIM JOSÉ CORRÊA GUIMARÃES para exercer o cargo, em comissão, de AJUDANTE
PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-01, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no
órgão GABSEN/GSRSANT - Gabinete do Senador Rogério Carvalho.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 922440, resolve:

Nº 1.123 - nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990,
SILVIO IRAN DA COSTA MELO JUNIOR para exercer o cargo, em comissão, de AJUDANTE
PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-01, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no
órgão COMPER/CCAI - Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 922522, resolve:

Nº 1.124 - nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990,
ANTÔNIA DE SOUSA LUZ para exercer o cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR
JÚNIOR, AP-01, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no órgão
GABSEN/GSIRAJA - Gabinete do Senador Irajá.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 922591, resolve:

Nº 1.125 - nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990,
MARIA AUGUSTA DOS SANTOS DE SOUZA para exercer o cargo, em comissão, de
ASSISTENTE PARLAMENTAR INTERMEDIÁRIO, AP-10, do Quadro de Pessoal do Senado
Federal, com lotação no órgão GABLID/GLPROS - Gabinete da Liderança do Partido
Republicano da Ordem Social.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 922657, resolve:

Nº 1.126 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
WALTER RODRIGUES DE LIMA JUNIOR, matrícula no 186172, do cargo, em comissão, de
ASSISTENTE PARLAMENTAR SÊNIOR, AP-12, do órgão GABSEN/GSCFAVAR - Gabinete do
Senador Carlos Fávaro, a partir de 07/05/2020.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 922679, resolve:

Nº 1.127 - exonerar CARLOS ROBERTO DA CRUZ NETO, matrícula no 342777, do cargo, em
comissão, de AUXILIAR PARLAMENTAR INTERMEDIÁRIO, AP-06, do órgão
GABSEN/GSJMELLO - Gabinete do Senador Jorginho Mello, e nomeá-lo para o cargo, em
comissão, de AUXILIAR PARLAMENTAR PLENO, AP-07, da mesma lotação.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 922683, resolve:

Nº 1.128 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
MIGUEL DE CASTRO RAMOS NETO, matrícula no 357574, do cargo, em comissão, de
AJUDANTE PARLAMENTAR INTERMEDIÁRIO, AP-02, do órgão GABSEN/GSVENEZI - Gabinete
do Senador Veneziano Vital do Rêgo, a partir de 07/05/2020.

MARCIO TANCREDI

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PORTARIA Nº 64, DE 5 DE MAIO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e
com base no que consta do Processo Administrativo Eletrônico 4.946/2020, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária integral, com paridade, ao servidor MÁRZIO
RICARDO GONÇALVES DE MOURA, Analista Judiciário - área Judiciária, Classe "C", Padrão
13, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, com fundamento no art. 20, incs.
I a IV, §2º, inc. I, e § 3º, inc. I, da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de
2019, com as vantagens dos arts. 13, 14, § 5º e 15, inc. III, da Lei nº 11.416, de 15 de
dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 13.317, de 20 de julho de 2016.

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 69, DE 7 DE MAIO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista a Emenda Regimental nº 36, de 2 de dezembro de 2009, resolve:

Prorrogar, pelo período de seis meses, a contar de 10 de março de 2020,
a designação do Juiz de Direito PAULO CESAR BATISTA DOS SANTOS, do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, para continuar atuando como Juiz Instrutor no
Gabinete do Ministro Ricardo Lewandowski.

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 70, DE 7 DE MAIO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista a Emenda Regimental nº 36, de 2 de dezembro de 2009, resolve:

Prorrogar, pelo período de seis meses, a contar de 22 de fevereiro de 2020,
a designação do Juiz Federal EDUARDO SOUSA DANTAS, do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região, para continuar atuando como Juiz Instrutor no Ministro Gilmar
Mendes.

Min. DIAS TOFFOLI

SECRETARIA DO TRIBUNAL
PORTARIA Nº 127, DE 5 DE MAIO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o art. 38, caput, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e o art. 28 do Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, resolve:

Dispensar SILVIA CAROLINA COSTA PRADO, Analista Judiciário, área Judiciária,
do encargo de substituta eventual da servidora Vanessa Fernandes de Tunes Machado,
Supervisor, nível CJ-1, da Coordenadoria de Processamento Inicial, a contar de 4 de maio
de 2020.

EDUARDO S. TOLEDO

PORTARIA Nº 135, DE 7 DE MAIO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o art. 38, caput, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e o art. 28 do Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, resolve:

Designar ALBERTO OLIVEIRA GUIDINI DOS SANTOS, Analista Judiciário, área
Judiciária, para exercer o encargo de substituto eventual do Coordenador, nível CJ-2, da
Coordenadoria de Admissibilidade Recursal.

EDUARDO S. TOLEDO

PORTARIA Nº 136, DE 7 DE MAIO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o art. 38, caput, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e o art. 28 do Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, resolve:

Designar ALINE CRISTINA FERREIRA GOMES, Técnico Judiciário, área
Administrativa, para exercer o encargo de substituta eventual da servidora Silvia Carolina
Costa Prado, Supervisor, nível CJ-1, da Coordenadoria de Admissibilidade Recursal.

EDUARDO S. TOLEDO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 124, DE 7 DE MAIO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal
e tendo em vista o art. 9º, II, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar PAULA CRISTINA CECÍLIO DAHER DOS SANTOS, Analista Judiciário, área
Judiciária, para exercer a função comissionada de Assistente IV, nível FC-4, na
Coordenadoria de Admissibilidade Recursal.

ALDA MITIE KAMADA

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
PORTARIA Nº 250, DE 15 DE ABRIL DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o disposto no artigo 37 da Lei nº 8.112/1990; nos artigos 24 e 27 da Res.-
TSE nº 23.563/2018; e no Procedimento Administrativo nº 2017.00.000013619-9, resolve:

Art. 1º Redistribuir, por triangulação, 1 (um) cargo vago de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do Tribunal Superior Eleitoral, criado pela Lei nº
6.033/1974, e cuja vacância decorreu de aposentadoria, conforme demonstra a Portaria
TSE nº 496, de 4 de julho de 2017, publicada no D.O.U. de 6 de julho de 2017, para o
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí.

Parágrafo único. A redistribuição do cargo vago referenciado dependerá da
redistribuição do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, criado pela Lei nº 7.645/1987, ora ocupado pelo
servidor FABRÍCIO SOUSA FEIJÃO, para o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, bem como da
redistribuição do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do
Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, criado pela Lei nº 10.842/2004, ora ocupado pela
servidora LEILA FERREIRA SANTOS MAIA, para o Tribunal Superior Eleitoral.

ROSA MARIA PIRES WEBER

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 166, DE 6 DE MAIO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida pelo art. 21, inciso XXV, do Regimento Interno e considerando o que consta do
Processo STJ n. 19949/2019, resolve:

Alterar, a partir de 20 de agosto de 2019, a Portaria STJ/GP n. 286 de 19 de
agosto de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 20 seguinte, referente
à aposentadoria da servidora Simone Cardoso Fontinele, matrícula S013883, no cargo de
Analista Judiciário, Área de Apoio Especializado - Taquigrafia, classe C, padrão 13, para
incluir no fundamento legal o art. 18, § 3º, da Lei n. 11.416, de 15 de dezembro de 2006,
incluído pela Lei n. 12.774, de 28 de dezembro de 2012, combinado com o art. 193 da Lei
n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

PORTARIA Nº 167, DE 6 DE MAIO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida pelo art. 21, inciso XXV, do Regimento Interno e considerando o que consta do
Processo STJ n. 20304/2019, resolve:

Alterar, a partir de 29 de agosto de 2019, a Portaria STJ/GP n. 285 de 19 de
agosto de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 29 seguinte, que aposentou o
servidor Antonio Alcides de Assis Carvalho, matrícula S026756, no cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, classe C, padrão 13, para incluir no fundamento legal o art.
18, § 3º, da Lei n. 11.416, de 15 de dezembro de 2006, incluído pela Lei n. 12.774, de 28
de dezembro de 2012, c/c o art. 193 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

PORTARIA Nº 168, DE 6 DE MAIO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida pelo art. 21, inciso XXVI, do Regimento Interno e considerando o que consta do
Processo STJ n. 9508/2020, resolve:

Alterar a Portaria STJ/GP n. 161 de 29 de abril de 2020, publicada no Diário Oficial
da União de 4 de maio de 2020, para conceder, com efeitos a partir de 27 de março de 2020,
pensão por morte a Maria de Fátima de Lima Rodrigues, Juliana Tôrres de Sales Rodrigues,
Maria Eduarda de Lima Rodrigues e Maria Luísa de Lima Rodrigues, respectivamente, cônjuge
e filhas de Aureliano Rodrigues dos Santos, matrícula S003373, nos termos do art. 40, §§ 7º e
8º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103, de 12 de
novembro de 2019, e do art. 23, §§ 2º e 4º, da referida emenda, c/c os arts. 16, inciso I, 74,
inciso I, e 77, § 2º, inciso V, alínea c, item 5, todos da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991.

MIN. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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